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LEI COMPLEMENTAR  Nº 019/2019

INSTITUI O PLANO DE MOBILIDADE URBANA DO MUNICIPIO DE
RIO BOM – PR,  E ESTABELECE AS DIRETRIZES PARA ACOMPANHAR
E MONITORAR A SUA IMPLEMENTAÇÃO, SUA AVALIAÇÃO E SUA
REVISÃO PERIÓDICA.

Considerando, o disposto na Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro
de 2012, que instituiu as diretrizes da Política Nacional de
Mobilidade Urbana e considerando a necessidade de orientar a
atualização periódica estabelecida pelo inciso XI do art. 24 da Lei
Federal nº 12.587/12.

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BOM, ESTADO DO PARANÁ,
aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte LEI:

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º – Esta Lei Complementar institui o Plano Diretor de Mobilidade Urbana do Município de Rio
Bom, Estado do Paraná, e estabelece as diretrizes para o acompanhamento e o monitoramento de sua
implementação, avaliação e revisão periódica, com o objetivo de efetivar a Política Nacional de
Mobilidade Urbana instituída pela Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012.

Parágrafo único. O Plano de Mobilidade  do Município de Rio Bom, tem por finalidade orientar as ações
do Município, no que se refere aos modos, serviços e infraestrutura viária e de transporte que
garantem os deslocamentos de pessoas e cargas em seu território, com vistas a atender as
necessidades atuais e futuras de mobilidade da população de Rio Bom - Pr.

Art. 2º – O Plano de Mobilidade do Município de Rio Bom, é compatível com o Plano Diretor do
Município, estabelecido pela Lei Complementar nº 47 de 15 de Dezembro de 2010,  e suas alterações,
com as normas e condições para parcelamento, ocupação e uso do solo urbano no Município, previstas
pela Lei Complementar nº 049/2010 de 15 de Dezembro de 2010, estabelecido pela Lei Complementar
nº 052/2010,  de 15 de Dezembro de 2010 e suas alterações e com as normas de acessibilidade do
Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004,
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SEÇÃO I
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Art. 3º – Para os efeitos desta Lei Complementar ficam estabelecidos os seguintes conceitos e
definições:

I – ACESSIBILIDADE: facilidade de acesso das pessoas às áreas e atividades urbanas e aos serviços de
transporte, considerando-se os aspectos físicos e/ou econômicos;

II – ACESSIBILIDADE AMBIENTAL: possibilidade e condições de alcance para utilização, com segurança e
autonomia, de edificações, espaços, mobiliários e equipamentos urbanos;

III – ACESSIBILIDADE UNIVERSAL: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos
autonomia nos deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor;

IV – BICICLETÁRIO: local destinado ao estacionamento de bicicletas, com características de longa
duração, grande número de vagas e controle de acesso, podendo ser público ou privado;

V – CALÇADA: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada à circulação e
parada de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário
urbano, sinalização, arborização e outros fins. Ficando definido como o espaço compreendido entre a
faixa de rolamento e o alinhamento predial;

VI - CICLOFAIXA: espaço destinado à circulação de bicicletas, contíguo à pista de rolamento de veículos,
sendo dela separado por pintura e/ou dispositivos delimitadores;

VII – CICLOROTAS OU ROTA CICLÁVEL: caminhos ou rotas identificados como agradáveis, recomendados
para uso de bicicletas que complementam a rede de ciclovias e ciclofaixas, minimamente preparados
para garantir a segurança de ciclistas, sem tratamento físico, podendo receber sinalização específica;

VIII – CICLOVIA: espaço destinado à circulação exclusiva de bicicletas, segregada da via pública de
tráfego motorizado e da área destinada a pedestres;

IX – DIVISÃO MODAL: participação de cada modo de transporte no total de viagens realizadas para os
diversos fins;

X – ESTACIONAMENTO DE INTEGRAÇÃO: estacionamento público ou privado, integrado ao sistema de
transporte urbano, com o objetivo de dissuadir o uso do transporte individual;

XI – FAIXA COMPARTILHADA: faixa de circulação aberta à utilização pública, caracterizada pelo
compartilhamento entre modos diferentes de transporte, tais como veículos motorizados, bicicletas e
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pedestres, sendo preferencial ao pedestre, quando demarcada na calçada, e à bicicleta, quando
demarcada na pista de rolamento;

XII – FAIXA EXCLUSIVA  PARA ÔNIBUS OU PARA ALGUM TIPO DE SERVIÇO: faixa da via pública destinada
à circulação preferencial do transporte coletivo ou para determinados veículos, identificados por
sinalização na via, indicando a preferência de circulação, dispondo de delimitação física (barreiras,
canteiros, etc.) que as separa do tráfego geral, com sinalização de regulamentação específica;

XIII – MOBILIDADE URBANA: conjunto de deslocamentos de pessoas e bens, com base nos desejos e
nas necessidades de acesso ao espaço urbano, mediante a utilização dos vários meios de transporte;

XIV – MODOS DE TRANSPORTE MOTORIZADOS: modalidades que se utilizam de veículos automotores;

XV – MODOS DE TRANSPORTE NÃO MOTORIZADOS: modalidades que se utilizam do esforço humano
ou tração animal;

XVI – OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA: conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo
Poder Executivo, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e
investidores privados, com o objetivo de alcançar transformações urbanísticas estruturais, melhorias
sociais e valorização ambiental, podendo ocorrer em qualquer área do Município;

XVII – PARACICLO: local destinado ao estacionamento de bicicletas, de curta ou média duração, de
pequeno porte, com número reduzido de vagas, sem controle de acesso, equipado com dispositivos
capazes de manter os veículos de forma ordenada, com possibilidade de amarração para garantir
mínima segurança contra furto;

XVIII – PASSEIO: parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, separada por pintura ou
elemento físico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres e,
excepcionalmente, de ciclistas;

XIX– SISTEMA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA: conjunto organizado e coordenado dos modos de
transporte, dos serviços e da infraestrutura que garanta os deslocamentos de pessoas e de cargas no
território do Município;

XX – TRANSPORTE PRIVADO COLETIVO: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público
para a realização de viagens com características operacionais específicas;

XXI – TRANSPORTE PRIVADO INDIVIDUAL: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para
a realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares;
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XXII – TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a
população mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo Poder Público;

XXIII – TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL: serviço de transporte público coletivo entre
Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos ou que integrem a mesma região
metropolitana;

XXIV– TRANSPORTE PÚBLICO INDIVIDUAL: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao
público, por intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas;

XXV – TRANSPORTE URBANO DE CARGAS: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias;

XXVI – VIA: superfície por onde transitam veículos e pessoas, compreendendo a pista, a calçada, ilha e
canteiro central, faixa compreendida entre os alinhamentos prediais de duas quadras adjacentes;

XXVII – VIA DE ACESSIBILIDADE: classificação dada à via, limitando a velocidade de tráfego, priorizando
os acessos aos imóveis lindeiros;

XXVIII – VIA DE MOBILIDADE: classificação dada à via, tendo o controle dos acessos aos imóveis
lindeiros, limitando-os e priorizando a fluidez do trânsito;

XXIX– VIA EXCLUSIVA DE PEDESTRE: via destinada à circulação exclusiva de pedestres, com tratamento
específico, podendo permitir acesso a veículos de serviço ou acesso aos imóveis lindeiros.

SEÇÃO II
DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVAS GERAIS DO PLANO DE MOBILIDADE

Art. 4º – O Plano de Mobilidade obedece aos seguintes princípios:

I – reconhecimento do espaço público como bem comum, titularidade do município;

II – equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros;

III – universalidade do direito de se deslocar e de usufruir a cidade;

IV – desenvolvimento sustentável da cidade, nas dimensões socioeconômica e ambiental;

V – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos de transporte e
serviços;
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VI – acessibilidade ao portador de deficiência física ou de mobilidade reduzida;

VII – segurança nos deslocamentos para promoção da saúde e garantia da vida;

VIII – eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana e na prestação do serviço de transporte
urbano.

Art. 5º – O Plano de Mobilidade orienta-se pelas seguintes diretrizes:

I – priorização dos pedestres e dos modos de transporte não motorizados sobre os motorizados e dos
serviços de transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado;

II – criação de medidas ao qual haja desestímulo à utilização do transporte individual motorizado;

III – integração com a política de desenvolvimento urbano municipal e respectivas políticas setoriais de
habitação, saneamento básico, planejamento e gestão do uso e ocupação do solo no âmbito do
Município de Rio Bom – PR.

IV – integração com a política metropolitana e respectivas políticas setoriais, de forma a assegurar
melhores condições de mobilidade, acessibilidade e conectividade em todo o espaço urbano em geral.

V – Redução  dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas no
Município de Rio Bom – PR;

VI – priorização dos projetos de transporte público coletivo no território e indutores do
desenvolvimento urbano integrado com as políticas urbanas;

VII – desenvolvimento do sistema de transporte coletivo do ponto de vista quantitativo e qualitativo;

VIII – integração dos diversos meios de transporte;

IX – estímulo ao uso de combustíveis renováveis e menos poluentes;

X – busca por alternativas de financiamento para as ações necessárias à implementação do Plano de
Mobilidade;

XI – promoção de ações educativas capazes de sensibilizar e conscientizar a população sobre a
importância de se atender aos princípios do Plano de Mobilidade;

XII – priorização do investimento público destinado à melhoria e expansão do sistema viário para a
implantação da rede de transporte público coletivo;
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XIII – implantação de iniciativas visando a humanização do trânsito.

Art. 6º – O Plano de Mobilidade possui como objetivos gerais:

I – garantir a fluidez do trânsito nas vias urbanas e rurais do município e de seu distrito;

II – proporcionar o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, priorizando os meios de transportes
coletivos e não motorizados, de forma inclusiva e sustentável;

III – promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais;

IV – proporcionar melhoria das condições urbanas no que se refere à acessibilidade e à mobilidade;

V – promover o desenvolvimento sustentável com a redução dos custos ambientais e socioeconômicos
dos deslocamentos de pessoas e cargas no Município.

Capítulo II
DO PLANO DIRETOR DE MOBILIDADE URBANA DE RIO BOM - PR

SEÇÃO I
DO CONTEÚDO DO PLANO DE MOBILIDADE

Art. 7º – O Plano de Mobilidade contemplará:

I – os objetivos estratégicos coerentes com os princípios e diretrizes da Política Nacional de Mobilidade
Urbana;

II – as metas de curto, médio e longo prazo;

III – os indicadores de desempenho e de monitoramento do sistema de mobilidade urbana;

IV – ações e políticas que associam o uso e a ocupação do solo à capacidade de transporte, de forma a
contribuir para o desenvolvimento econômico e urbano da cidade e a garantir retorno social e
econômico dos investimentos em infraestrutura, propondo alterações na legislação, quando
necessário;

V – medidas que contribuam para a diminuição do impacto ambiental do sistema de mobilidade
urbana, tanto na redução de emissões de poluentes locais e globais, quanto na diminuição do impacto
nas áreas e atividades urbanas, bem como para a racionalização da matriz de transportes do Município,
priorizando os modos de transporte que acarretam menor impacto ambiental,
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VI – programas, projetos e infraestruturas destinados aos modos de transporte não motorizados, que
deverão contemplar a sua integração aos demais modos de transporte e adequação à política
municipal de promoção da saúde da população e conter:

a) a identificação das vias prioritárias para circulação de pedestres no acesso ao transporte coletivo,
com vistas à sua melhoria por meio da ampliação e manutenção dos passeios;
b) a previsão de implantação de infraestrutura para circulação de bicicletas, contemplando ciclo faixas,
ciclovias e ciclo rotas;
c) ações de estímulo à circulação a pé, contemplando a iluminação de travessias e de calçadas, a
sinalização indicativa para o pedestre, bem como ações educativas focadas em segurança, mobilidade,
dentre outras;
d) ações de estímulo ao uso da bicicleta, contemplando a sinalização indicativa para o ciclista, ações
educativas focadas em segurança, implantação de paraciclos, bicicletários e sistema de informação
para o deslocamento por bicicletas, dentre outras;
e) priorização na implantação e/ou readequação das calçadas no entorno dos imóveis pertencentes ao
município.

VII – os serviços de transporte coletivo em suas diversas escalas, contendo:

a) a rede do transporte público coletivo e suas tecnologias;
b) a composição das linhas do sistema convencional;
c) demais serviços de transporte coletivo, tais como o transporte escolar, as linhas executivas, o
transporte fretado, e outros possíveis serviços que vierem a ser implantados;

VIII – as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana voltadas para o transporte coletivo,
especificando as áreas prioritárias a serem definidas por meio de:

a) construção de vias, pistas e faixas exclusivas e preferenciais para o transporte público coletivo;
b) implantação de terminais, estações de embarque e desembarque, bem como abrigos para pontos de
parada.

IX – o sistema viário em conformidade com o mapa de hierarquização do sistema viário previsto na
legislação urbanística municipal, contendo:

a) circulação viária;
b) revitalização da infraestrutura do sistema viário;
c) pavimentação.

X – a garantia de acessibilidade física para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade e de
acessibilidade econômica, com vistas a ampliar a mobilidade da população de baixa renda,
especialmente no que se refere aos modos de transporte coletivo;



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM
Estado do Paraná

Rua Curitiba, 65 - CNPJ 75.771212/0001-71 – Fone: 043-3468-1123
prefeitura@riobom.pr.gov.br

XI – a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados,
incluindo medidas que permitam minimizar os conflitos intermodais;

XII – a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura viária, a partir do
conceito de logística urbana, de forma a compatibilizar a movimentação de passageiros com a
distribuição das cargas, respeitando e garantindo o espaço de circulação das mesmas de forma
eficiente e eficaz no espaço urbano em geral;

XIII – ações referentes aos pólos geradores de tráfego, de forma a equacionar estacionamento e
operações logísticas, porém sem estimular o acesso por modos de transporte individual, e melhorar o
acesso por modos de transportes coletivos 0e não motorizados, incluindo espaços internos para o
estacionamento de bicicletas;

XIV – política de estacionamento integrada às diretrizes do planejamento urbano municipal, que
contribua para a racionalização da matriz de transportes do Município e defina as áreas de
estacionamentos de integração ao sistema de transporte urbano;

XV – os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da
infraestrutura de mobilidade urbana.

SEÇÃO II
DOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

Art. 8º – O Plano de Mobilidade contemplará, no mínimo, os seguintes objetivos estratégicos:

I – tornar o transporte coletivo mais atrativo do que o transporte individual, tendo como meta ampliar
o percentual de viagens em modos de transportes coletivos em relação ao total de viagens em modos
motorizados;

II – promover a melhoria contínua dos serviços, equipamentos e instalações relacionados à mobilidade;

III – promover a segurança no trânsito;

IV – assegurar que as intervenções no sistema de mobilidade urbana contribuam para a melhoria da
qualidade ambiental e estimulem o uso de modos não motorizados;

V – tornar a mobilidade urbana um fator positivo para o ambiente de negócios da cidade;

VI – tornar a mobilidade urbana um fator de inclusão social.
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Art. 9º – Com vistas a atingir o objetivo estratégico de tornar o transporte público mais atrativo frente
ao transporte individual, o Poder Executivo priorizará as seguintes estratégias:

I – ampliação das ações relacionadas ao transporte coletivo no sistema viário;
II – modernização dos sistemas de informação relacionados ao transporte coletivo;
III – ampliação da rede de transportes integrada na Região Metropolitana de Apucarana - PR
IV – desestímulo ao uso do transporte individual de modo articulado à melhoria do transporte coletivo;
V – promoção de ações educativas centradas no objetivo de mudança da percepção da população
quanto aos usos do transporte individual e coletivo;
VI – promoção da modernização tecnológica dos equipamentos de monitoramento e controle do
transporte coletivo e de orientação aos usuários.

Art. 10 – Com vistas a atingir o objetivo estratégico de promover a melhoria contínua dos serviços,
equipamentos e instalações relacionados à mobilidade, o Poder Executivo priorizará as seguintes
estratégias:

I – modernização dos métodos e processos de fiscalização dos serviços de transporte, tornando-os
mais eficazes e eficientes,

II – disseminação de informações sobre o sistema de mobilidade urbana e sua operação, propiciando a
escolha otimizada, pela população, dos meios de deslocamento oferecidos;

III – modernização dos equipamentos e instalações relacionados ao transporte coletivo;

IV – monitoramento dos alvarás de construção civil e certificado de conclusão de obras emitidos.

Art. 11 – Com vistas a atingir o objetivo estratégico de promover a segurança no trânsito, o Poder
Executivo priorizará as seguintes estratégias:

I – reestruturação da atividade fiscalizatória com ênfase na garantia da segurança, orientação aos
usuários e operação do trânsito;

II – garantia de espaços adequados e de direitos preferenciais aos pedestres nas intervenções no
sistema de mobilidade urbana;

III – promoção da modernização tecnológica dos equipamentos de monitoramento, controle do tráfego
e orientação aos usuários, com vistas à melhoria da segurança no trânsito;
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IV – desenvolvimento de projetos de educação no trânsito, com foco nos públicos mais vulneráveis, em
especial, os pedestres, aos portadores de deficiência, os idosos, os motociclistas e os jovens
condutores;

V – priorização de iniciativas, projetos e investimentos que potencializem a segurança no trânsito;

VI – otimização da utilização da infraestrutura viária existente.

Art. 12 – Com vistas a atingir o objetivo estratégico de assegurar que as intervenções no sistema de
mobilidade urbana contribuam para a melhoria da qualidade ambiental e estimule o uso dos modos de
transporte não motorizados, o Poder Executivo priorizará as seguintes estratégias:

I – difusão do conceito de mobilidade urbana sustentável, enfatizando a sua importância para o meio
ambiente e qualidade de vida;

II – monitoramento da evolução tecnológica dos meios de transporte e indução da adoção de
tecnologias limpas ou menos poluentes pelos prestadores de serviços de transporte público;

III – garantia da valorização do espaço urbano nas intervenções visando a mobilidade, atuando em
parceria com os demais órgãos e entidades da Administração Pública em geral;

IV – estímulo ao uso de transportes não motorizados da integração aos demais modos de transporte e
da melhoria da oferta de equipamentos e infraestrutura, especialmente calçadas e ciclovias.

Art. 13 – Com vistas a atingir o objetivo estratégico de tornar a mobilidade urbana um fator positivo
para o ambiente de negócios da cidade, o Poder Executivo priorizará as seguintes estratégias:

I – adequação do planejamento, ordenamento e operação da logística urbana, atuando em cooperação
com entidades públicas e privadas, e em consonância com as políticas de uso e ocupação do solo,
sistema  viário,   desenvolvimento econômico e gestão da mobilidade;

II – aprimoramento dos métodos e processos de licenciamento de empreendimentos geradores de
tráfego.

Art. 14 – Com vistas a atingir o objetivo estratégico de tornar a mobilidade urbana um fator de inclusão
social, o Poder Executivo priorizará as seguintes estratégias:

I – adequação da infraestrutura viária em conformidade com os requisitos de acessibilidade universal;

II – garantia de cobertura espacial e temporal para atendimento aos usuários de transporte público.
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SEÇÃO III
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 15 – Para viabilizar as estratégias definidas na Seção II deste Capítulo, poderão ser adotados
instrumentos de gestão do sistema municipal de mobilidade urbana, tais como:

I – restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos motorizados em
locais e horários predeterminados;

II – aplicação de tributos sobre os modos e serviços de transporte urbano pela utilização da
infraestrutura urbana, visando a desestimular o uso de determinados modos e serviços de mobilidade,
vinculando-se a receita à aplicação exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público
coletivo e ao transporte não motorizado e no financiamento do subsídio público da tarifa de transporte
público, na forma da lei;

III – dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo e
modos de transporte não motorizados;

IV – implantação de estacionamentos integrados ao sistema de transporte coletivo;

V – controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circulação e operação do transporte
de carga, concedendo prioridades ou restrições;

VI – implantação de políticas de uso e ocupação do solo, sistema viário e de desenvolvimento urbano
associadas ao sistema de transporte coletivo, a exemplo das operações urbanas consorciadas no
entorno de corredores viários prioritários, no entorno de corredores de transporte coletivo e em áreas
localizadas no entorno das estações de transporte coletivo existentes – ou das que vierem a ser
instaladas -, que terão as seguintes finalidades para efeito de efetivação da Política Nacional de
Mobilidade Urbana:

a) permitir, após a reestruturação dos corredores, a revisão do adensamento, dada a maior capacidade
de suporte do sistema de transporte;
b) obtenção de recursos para ampliação e melhoria da rede estrutural de transporte público coletivo;
c) implantação e melhoria de espaços públicos, principalmente destinados a modos de transporte não
motorizado, que devem ser estimulados;
d) melhoria e ampliação da infraestrutura e da rede viária estrutural, priorizando os transportes
coletivos, transportes não motorizados e as ligações regionais e perimetrais que contribuem para a
desconcentração e descentralização urbanas.
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VII – priorização da aplicação de recursos do Fundo de Urbanização, na execução dos programas de
investimento e manutenção em transporte público, tráfego e trânsito e educação para a mobilidade
urbana, em consonância com o Plano de Mobilidade;

VIII –A  emissão do Alvará  de Construção  Comercial, (obra nova) estará vinculado  existência de vaga
de estacionamento, conforme projeto aprovado junto à Secretaria Municipal de Obras.

Art. 16 – Para viabilizar as estratégias definidas na Seção II deste Capítulo deverá ser efetuada a
fiscalização:

I – das calçadas, conforme o disposto nos artigos 14 ao 26, da Lei Complementar nº 052/2010, (plano
diretor do Município)
II – da execução da vedação no alinhamento dos logradouros públicos, conforme artigo 16, 17 e 18  da
Lei Complementar nº 052/2010,  (plano diretor do Município)
III – retirada de barreiras arquitetônicas e urbanísticas que comprometam a acessibilidade do passeio.

§ 1º A responsabilidade na fiscalização do disposto no “caput” deste artigo será da Divisão de
Fiscalização.

§ 2º A fiscalização deverá notificar o proprietário, fixando um prazo para a regularização, findo o qual,
poderá aplicar multa, com valor a ser definido em decreto específico.

SEÇÃO IV
DO SISTEMA VIÁRIO

Art. 17 – Para viabilizar as estratégias definidas na Seção II deste Capítulo, deverão ser observadas as
normas e diretrizes constantes na Lei Complementar n.º 052/2010.  (plano diretor do Município)

Art. 18 – Para viabilizar as estratégias definidas na Seção II deste Capítulo, deverão ser implementadas
as seguintes diretrizes no Sistema Viário:

I – diretrizes viárias constantes no Plano Diretor mantidas;

Art. 20 – Para viabilizar as estratégias definidas na Seção II deste Capítulo, serão definidas como vias de
mobilidade, as seguintes vias:

I – Avenida Rio Grande do Sul, em toda a sua extensão;
II – Avenida Apucarana em toda a sua extensão;
III – Avenida Jitsuiti Kishino  no trecho compreendido entre a Avenida Paraná e a Avenida Apucarana;
IV – Avenida Paraná, no trecho compreendido entre a Rua Dr. Rebouças e a Rua Goias;
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V – Rua Goias, no trecho compreendido entre a Rua Luiz Estevão de Assis até a Avenida Apucarana;
VI – Avenida Curitiba, em toda a sua extensão;
VII –Rua Airton Senna da Silva em toda a sua extensão;
VIII – Rua Dr. Rebouças no trecho compreendido entre a Avenida Apucarana e Rua Airton Senna da
Silva.
IX – Rua João XXIII   no trecho compreendido entre a Avenida Paraná a Avenida Apucarana;
X- Rua Santo Antônio em toda a sua extensão no Distrito de Santo Antônio do Palmital.

§ 1º Ficarão limitados os acessos de veículos nos lotes lindeiros a no máximo duas entradas por lote,
exceto quando da constituição de condomínio, onde será permitido um acesso para cada sub-lote.

§ 2º Os acessos, deverão obedecer ao disposto na Lei Complementar nº  052/2010,  (plano diretor do
Município)

§ 3º A critério da Câmara Técnica de Mobilidade, esta poderá restringir o estacionamento nas vias.

§ 4º Deverão ser adotadas medidas para priorizar o transporte coletivo nestas vias.

Art. 21 – Para viabilizar as estratégias definidas na Seção II deste Capítulo, será definido como ANEL
VIÁRIO CENTRAL, o polígono, compreendido, entre as ruas:

I – Avenida Rio Grande do Sul,
II – Avenida Paraná;
III – Avenida Apucarana
IV – Rua Jitsuiti Kishino

SEÇÃO V
DAS CALÇADAS

Art. 22 – Para viabilizar as estratégias definidas na Seção II deste Capítulo, deverão ser implementadas
as seguintes ações:

I – estabelece a prioridade na execução pelo poder público, das calçadas no entorno das edificações
publicas municipais,  conforme capitulo III, do SISTEMA DE CIRCULAÇÃO DE PEDESTRES, descritos na
Lei 052/2010, artigos 14 ao 2,  (plano diretor do Município)
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SEÇÃO VI
DO MONITORAMENTO DO SISTEMA VIÁRIO

Art. 24 – Para viabilizar as estratégias definidas na Seção II deste Capítulo, deverão ser tomadas as
seguintes ações, pela autoridade competente:

I – Conferencia do sistema viário, conforme constado  no plano diretor do Município, Lei a 052/2010,
constando  a largura e a pavimentação das vias.

SEÇÃO VII
DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO

Art. 25 – Para viabilizar as estratégias definidas na Seção II deste Capítulo, deverão ser tomadas as
seguintes ações, pela Secretaria competente:

I – obtenção dos dados da pesquisa Origem/Destino domiciliar e do transporte coletivo;

II– estudo da implementação da proibição de estacionamento nas rotas de transporte coletivo;

III – estudo da implementação de transporte coletivo

SEÇÃO VII
DOS PÓLOS GERADORES DE TRÁFEGO

Art. 26 – Define-se como Pólo Gerador de Tráfego, para os efeitos desta Lei Complementar, seguindo o
parâmetro de necessidade de vaga de estacionamento, sendo 01 (uma) vaga por unidade comercial ou
habitacional da seguinte forma:

I – edificações residenciais ou comerciais, situados no Anel Central, com necessidade de vagas 01 (uma(
vaga de  veículos ou mais;

II – edificações industriais;

III – locais de reunião com capacidade maior que 100 pessoas sentadas;

IV – terminais rodoviários;

V – escolas;

VII – empreendimentos sujeitos à elaboração do Relatório de Impactos Ambientais em conformidade
com a legislação federal;
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VIII – empreendimentos que causem sobrecarga à infraestrutura de transportes.

Capítulo III
DA SISTEMÁTICA DE MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E REVISÕES PERIÓDICAS DO PLANO DE

MOBILIDADE

SEÇÃO I
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO DO PLANO DE MOBILIDADE

Art. 27 – Fica instituída a Câmara Técnica de Mobilidade Urbana, cujo objetivo é realizar, com base em
indicadores de desempenho estabelecidos em conformidade com esta Lei Complementar, o
monitoramento da implementação do Plano de Mobilidade, no que toca à operacionalização das
estratégias nele previstas e aos seus resultados em relação às metas de curto, médio e longo prazo, ao
qual será instituída por meio de Decreto.

Parágrafo único. Os indicadores deverão ser apurados anualmente e divulgados no Balanço Anual da
Mobilidade Urbana, a ser disponibilizado na página eletrônica da Prefeitura Municipal de Rio Bom - Pr.

Art. 28 – A Câmara Técnica de Mobilidade Urbana possui as seguintes atribuições:

I – definir e rever os indicadores de desempenho a serem tomados como referência para o
monitoramento e a avaliação do Plano de Mobilidade;

II – consolidar e permitir acesso amplo e democrático às informações sobre o sistema de mobilidade
urbana no Município;

III – elaborar e divulgar balanço anual relativo à implantação do Plano de Mobilidade e seus resultados;

IV – promover ações individuais e coletivas de reconhecimento, voltadas para estudos, pesquisas e
divulgação de resultados;

V – contribuir para a realização dos diagnósticos e prognósticos a serem desenvolvidos com vistas à
elaboração das revisões do Plano de Mobilidade;

VI – autorizar as intervenções no sistema viário.

Parágrafo único. Medidas emergenciais poderão ser autorizadas pela autoridade de trânsito instituída
do município, para posterior aval da Câmara Técnica.
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Art. 29 – A Câmara Técnica de Mobilidade, sob coordenação da Secretaria Municipal de Obras, Viação
e Serviços Públicos, deverá acompanhar os resultados e contribuir para os estudos e ações voltados
para a construção da política de mobilidade urbana sustentável, sendo constituída por grupo de
servidores de carreira (técnicos), composta por representantes da Secretaria Municipal de
Administração, da Secretaria Municipal de Planejamento , da Secretaria Municipal de Meio Ambiente l
constituída., mediante Decreto.

SEÇÃO II
DA REVISÃO DO PLANO DE MOBILIDADE

Art. 30 – As revisões periódicas do Plano de Mobilidade serão precedidas da realização de diagnóstico
e de prognóstico do sistema de mobilidade urbana do Município, e deverão contemplar minimamente:

I – análise da situação do sistema municipal de mobilidade urbana em relação aos modos, aos serviços
e à infraestrutura de transporte no território do Município, à luz dos objetivos estratégicos
estabelecidos, incluindo a avaliação do progresso dos indicadores de desempenho;

II – avaliação de tendências do sistema de mobilidade urbana, por meio da construção de cenários que
deverão considerar horizontes de curto, médio e longo prazo.

§ 1º A avaliação do progresso dos indicadores de desempenho a que se refere o inciso I deste artigo
deverá levar em consideração os relatórios anuais de balanços relativos à implantação do Plano de
Mobilidade e seus resultados, realizados pela Câmara Técnica de Mobilidade Urbana.

§ 2º A elaboração do diagnóstico e do prognóstico a que se refere o “caput” deste artigo compete à
Câmara Técnica de Mobilidade Urbana.

Art. 31 – As revisões do Plano de Mobilidade terão periodicidade de 04 (quatro) anos, incluindo ampla
e democrática discussão nas Conferências Municipais de Políticas Urbanas, nos termos da legislação
urbanística em vigor.

SEÇÃO III
DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NO PLANEJAMENTO, FISCALIZAÇÃO

E AVALIAÇÃO DO PLANO DE MOBILIDADE

Art. 32 – Sem prejuízo dos instrumentos de participação da sociedade civil no planejamento, na
fiscalização e na avaliação do Plano de Mobilidade já definidos nesta Lei Complementar, outros
instrumentos poderão ser adotados, tais como:
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I – órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e
dos operadores dos serviços de transporte;

II – ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do sistema municipal de mobilidade urbana;

III – audiências públicas;

IV – consultas públicas.

Capítulo IV
DO FUNDO DE URBANIZAÇÃO

Art. 33 – Fica criado o Fundo de Urbanização do Município de Rio Bom - Pr.

§ 1º O fundo criado na forma deste artigo, será gerido pela  Secretária Municipal de Obras, Viação e
Serviços Públicos, sendo representado para todos os fins, pelo Secretário Municipal de de Obras,
Viação e Serviços Públicos  ou, na sua falta, pelo Diretor de de Obras, Viação e Serviços Públicos,
devidamente nomeados pelo gestor municipal, e o Prefeito Municipal.

§ 2º O fundo terá receitas oriundas das medidas estabelecidas na presente Lei Complementar,
inclusive, aquelas decorrentes do recebimento das multas referente ao disposto nesta Lei
Complementar.

§ 3º Os recursos do fundo, poderão ser usados para a implementação das ações constantes na
presente Lei Complementar e outros investimentos relacionados à infraestrutura de mobilidade.

Capítulo V
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 34 – A Câmara Técnica de Mobilidade deverá realizar, no prazo de 18 (dezoito) meses contados a
partir da publicação desta Lei Complementar:

I – a consolidação e a divulgação estudos relativos aos pólos geradores de tráfego, com identificação de
padrões para estabelecimento de medidas mitigadoras, a partir da análise dos impactos e medidas dos
empreendimentos implantados no Município de Rio Bom - Pr;

II – proposta de política de estacionamento para o Município de Rio Bom - Pr;

III – proposta de política de segurança no trânsito.
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Art. 35 – Nas vias consolidadas, onde não houver a possibilidade de implantação da calçada, conforme
o padrão estabelecido, será admitido a eliminação da faixa de grama, junto ao alinhamento.

Art. 36 – As diretrizes e previsões de alargamento, indicados no Plano Diretor e no de Mobilidade
poderão sofrer alterações apenas por Lei específica ou nas revisões dos mesmos.

Art. 37 – A Câmara Técnica, poderá editar outros atos normativos com o objetivo de garantir a eficácia
e efetividade das disposições do Plano de Mobilidade.

Art. 38– Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Rio Bom, aos 06 dias do mês de dezembro de 2.019.

Ene Benedito Gonçalves
Prefeito


